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PROIETO DE LEI MUNICIPALN sO67 l2Üt9

Dispõe sobre a PolÍtica Municipal de
Saneamento Básico, cria o Conselho
Munlcipal de Saneamento e o Fundo
Munlclpal de Saneamento, e dá oufas
proüdências.

o Prefeito do Município de Presidente Médici-Ro, Edilson Ferreira de Alencar, faz
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sancionou a seguinte Lei:

DA POIÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art.la Â Políüca Municipal de saneamento Básico de presidente Médici, tem como
objetivo, respeitadas as competências da união e do Estado, melhorar a qualidade da
sanidade pública e manter o Meio Ambiente equilibrado buscando o desenvolúmento
sustentável e fornecer direhizes ao poder público e à coletividade para a defesa,
conservação e recuperagão da qualidade e salubridade ambiental, cabendo a todos o
direito de exigir a adogão de medidas nesse sentido.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei considera-se saneamento básico o conjunto de
serviços, infraestrutura e instalações operacionais de:

aJ Abastecimento de água potiável: constituído pelas atividades, infraestruturas e
instalações necessárias ao abastecimento público de água potível, desde a captação até
as ligações prediais e respectivos instrumento de medição;

bJ Esgotamento saniüário: constituÍdo pelas atiüdades, infraestruturas e instalagões
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados esgotos
sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio
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c) Limpeza urbana e maneio de resíduos sólidos: coniunto de atiüdades, infraesfuürras
e instalâções operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final
do Iixo doméstico e do Iixo originário da varrição e Iimpeza de Iogradouros e vias
públicas;

d) Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de atiüdades,
infraesEuturas e instalaçôes operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de
Eansporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento
e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Art 2c Para o estâbelecimento da PolÍtica Municipal de Saneamento Básico serão
observados os seguintes princípios fu ndamentais:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes
de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o
acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das agões e
resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitírio, limpeza urbana e manejo de
resÍduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio
ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo
das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da üda e do patrimônio
público e privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e
regionais;

VI - articulação com políticas de desenvolümento urbano e regional, de habitagão, de
combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e

oufas de relevante interesse social voltada para a melhoria da qualidade de vida, para
as quais o saneamento básico seja fator determínante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de.pagamento
dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos
decisórios institucionalizados;

X - conEole social;

XI - seguranga, qualidade e regularidade;
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XII - integração das
hídricos.
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infraesEuturas e serviços com a gestlio eficiente dos recursos

CAPÍTULO TI

DO INTERESSE LOCÂL

Art.So Para o cumprimento do disposto no Artigo 30 da constituição Federal, no que
concerne ao Saneamento Básico, considera-se como de intÉresse local:
I ' o incentivo à adoção de posh.rras e práticas sociais e econômicas ambientalmente
sustentáveis;

II - a adequação das atiüdades e açôes econômicas, sociais, urbanas e do poder público,
às irnposições do equilÍbrio ambiental;

III - a busca permanente de soluções negociadas enFe o poder públicq a iniciativa
privada e sociedade civil para a redução dos impactos ambientais;
IV - a adoção no processo de planejamento, de normas relaüvas ao desenvolvimento
urbano e econômico que priorizem a proteção ambiental, a utilização adequada do
espaço territorial e dos recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de
geração de emprego e renda;

V - a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais
Municípios vizinhos, mediante convênios e consórcios;

vl - a defesa e conservação das áreas de mananciais, das reservas florestais e demais
áreas de interesse ambiental;

VII - o licenciamento e fiscalização ambiental com o controle das atiüdades potencial ou
efetivamente degradadoras e poluidoras;

vlll - a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis
de ruído e vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas
legislações de conEole de poluição ambienal federal, estadual e municipal no que
couber;

IX-oacondicionamento,acoleta,ofransporte,otratamentoeadisposiçãofinaldos
resíduos sólidos;

x'a captação, o tratamento e a distribuição de água, assim como o monitoramento de
sua qualidade;

XI - a coleta, a disposição e o tratamento de esgotos;

XII - o reaproveitamento de efluentes destinados a quaisquer atiüdades;
XIII - a drenagem e a destinação final das águas;

XIV - o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação,
transporte de produtot substâncias, materiais e resíduos perigosos ou
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xv - a conservação e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas florestadas;
xvl ' a garantia de crescenês níveis de salubridade ambiental através do proümento de
infraestrutura sanitária e de condições de salubridade das edificaçôes, ruas e
Iogradouros públicos;

xvll - monitoramento de águas subterrâneas visando à manutenção dos recursos
hídricos para as atuais e futuras gerações, exigindo o cumprimento da legislação.

DOsÓRGÃos ExEcUToREs DA PoLÍTICA MUNICIPAL DE SÂNEAMENTo &íslco

Art.4o A execução da Políüca Municipal de saneamento Básico será executada pela
secretaria Municipal de Planejamento e regularização Fundiária e disEibuída de forma
Fansdisciplinar em todas as secretarias e órgão da Ádministração Municipal,
respeitadas as suas competências.

CAPÍTULO M
DO FUNDO MUNICIPÂL DE SANEAMENTO &íSICO. FMSB

Art.So Fica criado o Fundo Municipal de saneamento Básico - FMSB, como órgão da
Adminisração Municipal, vinculado à secretaria Municipal de planejamento e
Regularização Fundiária.

§1e os recursos do FMSB serão aplicados exclusivamente em saneamento biásico no
espaço geopolítico do Município; após consulta ao conselho Municipal de saneamento.

§2e A supervisão do FMSB será exercida na forma da legislação própria e, em especial,
pelo recebimento sistemático de relatórios, balanços e informagões que permitam o
acompanhamento das atividades do FMSB e da execução do orçamento anual e da
programação fi nanceira aprovados pelo Executivo Municipal.

ArL6o Os recursos do FMSB serão provenientes de:

I - Repasses de valores do Orçamento Geral do Município;

II - Percentuais da arrecadação relativa a tarifas e ta:<as decorrentes da prestação dos
serviços de captação, Eatamento e distribuição de água, de coleta e Eatamento de
esgotos, resíduos sólidos e serviços de drenagem urbana;

III - valores de financiamentos de instituigões financeiras e organismos mulülaterais

v

públicos ou privados, nacionais ou esEangeiros;
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IV - valores a Fundo Perdido, recebidos de pessoas jurídicas de direito privado ou
público, nacionais ou estrangeiras;

V - Doagôes e legados de qualquer ordem.

ArLTs o resultado dos recolhimentos financeiros será depositado em conta bancária
exclusiva e poderão ser aplicados no mercado financeiro ou de capitais de maior
rentabilidadg sendo que tanto o capital como os rendimentos soment€ poderão ser
usados para as finalidades especÍficas descritas nesta Lei.

Art.8o o orçamento e a contabilidade do FMSB obedecerão às normas estabelecidas
pela Lei n" 4.320/64 e Lei Comple mentar 1.1,,/2000, bem como as instruções
normativas do Tribunal de contas do Estado de Rondônia e as estabelecidas no
orgamento Geral do Município e de acordo com o princípio da unidade e universalidade.
Parágrafo único - os procedimentos contábeis relaüvos ao FMSB serão executados pela
Contabilidade Geral do Município.

Arü9o A administração executiva do FMSB será de exclusiva responsabilidade do
Município.

Ártlo o Prefeito Municipal, por meio do Departamento de contabilidade, enviará,
mensalmente, o Baiancete ao Tribunal de Contas do Estadg para fins legais.

CAPÍTULOry

DO CONSELHO MUNICIPÁL DE SÁNEITMENTO

ArLll Fica criado o conselho Municipal de saneamento, cuja composição, será formada
paritariamente por representantes da sociedade civil de presidente Médici, e de
secretarias Municipais e outros órgãos públicos, todos nomeados pelo prefeito
Municipal para um mandato de 02 fdois) anos, podendo ser reconduzido.

PARÁGRÂFO ÚntCO - Integram o Conselho Municipal de Saneamento, os
representantes e os seus suplentes designados expressamente por instiürição pública e
privada, todas relacionadas com o a polÍtica Municipal de Saneamento básico:

I - órgãos Governamentais:
a) Representante da Secretaria Municipal Saúde - SEMUSA;
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b) Representante da secretaria Municipal de Agriculu.r4 Meio Ambiente e Turismo
- SEMAT;

c) Representante da Secretaria Municipal de planejamento e Regularização
Fundiária - SEMPRE;

d) Representante da Companhia de Água e Esgoto do Estado de Rondônia - CAERD.

II - Órgãos não governamentais:

a) Representante da Associação dos Engenheiros de pesca do Estado de
Rondônia;

bJ Representante do Grupo Ambientalista do Rio Machado e seus afluentes -
GARSA;

c) Representante da Associagão Comercial e Indusfial de presidente Médici -
ACIPM;

d) Ordem dos Ministros Evangélicos de Presidente Médici-RO

Art12 o conselho Municipal de saneamento terá caráter consultivo das atividades
decorrentes da execução da Política Municipal de Saneamento.

Art.13 o Presidente do conselho Municipal de saneamento será eleito entre os
membros efetivos deste Conselho.

Art.14 o conselho deliberará em reunião própria, suas regras de funcionamento que
comporão seu regimento interno, a ser homologado pelo chefe do poder Execuüvo, onde
constará entre ouEas, a periodicidade de suas reuniões.

CAPÍTULO V
DO pLANo MUNTCTPAL DE SANEAMENTO E DA REGUTAçÂO E FTSCAUZAçÃO

Art.15 O MunicÍpio elaborará, conforme o disposto na Lei Federal 11.445, de
05/01/2007,o Plano Municipal de Saneamento Básico,

Art.16 O Plano Municipal de Saneamento Biásico terá por escopo:

a) Diagnósüco, com indicadores, apontando as causas das deficiências detectadas;

b) Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a univers alização, soluções
graduais e progressivas;

v
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c) Programas projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas,
compatível com planos plurianuais e outros correlatos, identificando possíveis fontes de
financiamento;

dJ Ações para emergências e conüngências;

e) Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia dos
sistemas de operação de saneamento;

fJ os planos de saneamento básico serão reüstos periodicamente, em prazo não
superior a 04 fquauo) anos, anteriormente à elaboração do plano plurianual.

Art.17 o MunicÍpio poderá delegar a competência da regulação e fiscalização a um órgão
regulador externo ou a Agência Reguladora Municipal ou Estadual.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSTçÕES Cenats n rnaNsITóRrAS

ÁrL18 o Poder Executivo enviará à câmara de vereadores projeto de Lei Específica
abrindo crédito especial e criando o orçamento da secretaria Municipal de planejamento
e Regularização Fundiária e do Fundo Municipal de Saneamento Básico.

ArLl9 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio de cooperação
com o Governo do Estado Rondônia ou a união Federal, com vistas à Gestão Associada
com a Secretaria Municipal de Planejamento e Regularização Fundiária, concedendo o
direito de exploração dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e
coleta e disposição de esgotos sanitários no Município de presidente Médici, conforme
lei Municipal Ns L683/2011, pelo prazo de 20 anos,

Parágrafo único. o prazo estabelecido no artigo 19 desta Lei poderá ser prorrogado por
novo aj ustamento.

ArL20 ' Enquanto não houver os regulamentos especÍficoq as tarifas relativas aos
serviços de água e esgotos sanitiários, poderão ser reajustadas anuatmente, petos Índices
de correção setoriais, sem prejuízo da aplicagão da legislação Estádual.

ArL21 o Plano Municipal de saneamento Básico está sendo elaborado pelo execuüvo
através do comitê, em conformidade com a Lei Federal 71.44s lo7 e será remetido à
Câmara Municipal, no prazo máximo de 12 (dozeJ meses.
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contrário.

Paço Municipal Dr. fosé Cunha e Silvalunior, 14 de outubro de 2019.

//
EDILSO

Prefeito Municipal.
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PRO|ETO DE LE[O67l2OL9

Exmc SÉ Presidente,

Exmes §ls Vereadores

Tenho a honra de submeter para deliberagão e apreciação dessa Egrégia Câmara
Municipal o presente Proieto de Lei que "lnstitui a política Municipal de Saneamento
Básico" e dá outras proüdências.

A elaboração de PLANOS MUNICIPAIS DE SANEÁMENTO é uma exigência do novo
contexto institucional úgente, decorrente da edição das Leis Federais ns 11.107/05 (Lei
dos consórcios Públicos) e nc 17.445 /o7 [Lei de Diretrizes Gerais para o saneamento)
que definiu o saneamento básico como sendo:
. Abastecimento de águar constituído pelas atiüdadet infraestrutura e instalações
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligagôes
prediais e respectivos instrumentos de medição;
. Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutura e instalações
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de esgotos
saniüírios, desde as ligações prediais até o langamento final no meio ambiente;
. Drenagem e manejo de águas pluüais urbanas: coniunto de atividadeg infraestrutura e
instalagôes operacionais de drenagem urbana de águas pluüais, de transporte, detengão
ou retenção para o amortecimento de vazôes de cheias, tratamento e disposição final das
águas pluüais drenadas nas áreas urbanas.
. Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atiüdades, infraestrutura e
instalações operacionais de coleta, transporte, transferência, tratamento e destinação
final do lixo domiciliar e do lixo originário de varrição e limpeza de logradouros
públicos.
Em linhas gerais, a lei ne 1L,445/O7, sancionada em 5 de janeiro de 2007, trouxe nova
disciplina para a prestação de serviços de saneamento básico, exigindo tanto do titular
quanto do prestador de serviços novas aEibuições, direitos e obrigações, dentre elas a
obrigatoriedade da elaboração dos planos de saneamento, a regulação e fiscalização dos
servrços.
Ademais, juntamente com a lei ne tL.1O7 /05, a lei de
contornos para o relacionamento entre estado, municípios

definiu novos
-de serviços,
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dispondo sobre o conêúdo e o formato dos convênios de cooperação e contratos de
programa/concessão a serem firmados. A nova legislação demanda á ehboração, pelos
titulares dos serviços de saneamento, de planos de longo prazo, compatibilizadâs com os
Planos de Bacias Hidrográficas, que estimulem a universàlização desua prestação. Essa
det€rminação passou a constituir requisito para a validadé dos conrato. á p"." ,
obtenção de recursos financeiros federais, além do estudo de úabilidade técnica e
econômica da concessão e a definição de ente independente para sua regulação,
Pretende-se, portanto, fortalecer a cultura de planejamento e, assim, melf,orar a
aplicagão de recursos para se atingir as metas e objetivos tragados,
o planejamento é atribuição inerente ao titular dos serviços (art 9e - inc. I) assim como é
uma condição de validade dos contratos que tem como objeto a prestagâo de servigos
públicos de saneamento básico (arL 11 - inc. IJ.
De acordo como artigo 19 da Lei lL.44s/zoo7, o plano de saneamento abrangerá no

mÍnimo os seguintes temas: I - diagnósüco da situação e de seus impactos n"r .o-ndiçõu,
de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiol8gicog ambientais e
socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;
II - objetivos e metas de curto, médio e longos prazos para a universalização, admitidas

soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os áemais planos
setoriais;
III ' programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de
modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos
governamentais correlatog identifi cando possíveis fontes de fi nanciamento;
IV - agões para emergências e contingências;
v - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência das ações
programadas.
Por fim, o quesito financiamento é abordado no sentido de oferecer sustentabilidade à
execução do plano de saneamento, mediante identificação das fontes de recursos.

Desse modo, estando plenamente justiÍicado o presente projeto de Lei, contando com o
costumeiro apoio de vossa Excelência e Dignos pares no sentido de transformar o
presente Projeto em lei, reiteramos protestos de elevada estima e consideração.

GAIIIIETE DO PREIIITO

Presidente Médici-R0, 14 de outubro de 2019.

EDILSONF
Prefelto Municlpal

Portal: www.presidêntemêdici.ro.oov.br, e-mall: grÉhotêalllddaalsí.dfti.ro.oov br

J


